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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº........../ 2012 – COMPRA – FL. 19
REGISTRO DE PREÇOS - SAM

· ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO.
· MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________/2012.

· OBJETO: O presente Pregão Eletrônico tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição e instalação de EQUIPAMENTOS PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE REDE METROPOLITANA SEM FIO – MULTIPONTO-PMP, todos novos e de primeiro uso, conforme especificações e estimativas de quantidade contidas no anexo I, parte integrante deste edital. 

· TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL.

· FORNECIMENTO: PARCELADO.

· LOCAL DO PREGÃO: www.bb.com.br ou diretamente em licitações-e.com.br

· INÍCIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: ______ DE ____________ DE 2012.

· LIMITE DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS:______HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) DO DIA  ______ DE ____________ DE 2012.

· ABERTURA DAS  PROPOSTAS: _____HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) DO DIA ______ DE ____________ DE 2012.

· INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: ______HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) DO DIA ______ DE ____________ DE 2012.

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro regulamentado através de Decreto e nomeado por Ato juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, assessorado pela equipe de apoio também designada formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, receberá e abrirá até horas, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS em formulário eletrônico especifico e os envelopes com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº. 10.520 de 17/07/2002, na Lei n(. 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, e nos Decretos Municipais nºs. 11.251 de 10/09/2002 e 12.255 de 06/09/2007.
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital;

2. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO - SAM: - É o órgão de onde se origina a presente licitação do Sistema de Registro de Preços;

3. ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o órgão da Administração Direta, que contratará a detentora do Registro de Preços;
4. PROPONENTE /INTERESSADA /LICITANTE: - Empresa que participa desta licitação;

5. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelos Gestores dos Órgãos e Entidades Participantes, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo Representante Legal da Empresa Vencedora ou por Procurador legalmente constituído;
7. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: - É a empresa que tem o preço registrado no Sistema de Registro de Preços;

8. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Compra e Nota de Empenho;

9. CONTRATANTE: - É o Município de Fortaleza;

10. CONTRATADA: - Empresa a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração Pública para entregar o objeto solicitado;

11. INTERVENIÊNCIA: - É a atribuição dos órgãos da Administração Direta participantes do Sistema de Registro de Preços, que convocar a Detentora para efetivar a contratação;

12. FISCALIZAÇÃO: - É atribuição dos gestores dos Órgãos que integram o Sistema de Registro de Preços;

13. PREGOEIRO – Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e de recursos contra seus atos;

14. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formado por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão;

15. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços;

16. PMF: - Prefeitura Municipal de Fortaleza;

17. DOM: - Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF;

18. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: - Banco do Brasil S.A., entidade conveniada com o Município de Fortaleza mediante acordo de cooperação técnica em vigor a partir de 16/09/2002;

19. ÓRGÃO GERENCIADOR: - Secretaria de Administração do Município responsável pela definição do objeto, coleta de preços de mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos  contendo o visto do Secretário da pasta e da assessoria jurídica do órgão e pelo gerenciamento da Ata do Registro de Preços;

20. GESTOR DO CONTRATO: - Dirigentes dos Órgãos da Administração Direta responsáveis pela definição do objeto a ser licitado, pelo gerenciamento e pelo pagamento do Contrato;

21. PNAFM: - Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM;

01.00 - DO OBJETO

01.01 - O presente Pregão Eletrônico tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição e instalação de EQUIPAMENTOS PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE REDE METROPOLITANA SEM FIO – MULTIPONTO-PMP, todos novos e de primeiro uso, conforme especificações e estimativas de quantidade contidas no anexo I, parte integrante deste edital.

01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:


I. TERMO DE REFERÊNCIA;

II. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

III. RELAÇÃO DE PAÍSES MEMBROS DO BID;
IV. REGULAMENTO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA. (DECRETO Nº. 12.255 DE 09 DE SETEMBRO DE 2007).
02.00 – DOS PRAZOS

02.01 – O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços, vedada a sua prorrogação.

02.02 – As empresas que tenham seus preços registrados poderão ser convidadas a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 dias úteis contados da convocação formal expedida pela Administração Pública.

02.03 – No prazo de vigência do Registro de Preços, a Administração Municipal não está obrigada a firmar o contrato que dele poderá advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente ás licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.

03.00 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

03.01 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações – exceto cooperativas - regularmente estabelecidos neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município - SAM e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital e previamente credenciadas perante o Banco do Brasil S.A., em qualquer agência de todo o País, no prazo máximo de 03 (três) dias antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico.
03.01.01 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do Brasil S.A., para imediato bloqueio de acesso.

03.01.02 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
03.01.03 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
03.01.04 - A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
03.02 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio, nem empresas em processo de falência ou recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
03.03 – Não poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração Municipal, bem como aquelas que não tenham providenciado o credenciamento prévio no Banco do Brasil S.A.
03.04 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo protocolar o pedido até 02 dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas no e-mail licitacaofortaleza@yahoo.com.br, devendo o Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para definir sobre a petição no prazo de 24 horas.
03.04.01 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço eletrônico indicado no edital.
03.05 - A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privada do licitante e subseqüente encaminhamento da declaração constante do item 03.06 e de proposta de preço em data e horário previstos no edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

03.05.01 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
03.05.02 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

03.05.03 -
O órgão promotor do certame não se responsabilizará por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha do licitante. 

03.06 - Para participação no pregão, o licitante deverá apresentar, em campo próprio do sistema eletrônico, DECLARAÇÃO constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município.
03.07 – De acordo com a Lei Complementar 123/06 o licitante ao apresentar sua proposta deverá declarar em campo próprio do sistema, seguindo orientação do Banco do Brasil, seu enquadramento como ME ou EPP.

03.08 – No caso de desconexão do Pregoeiro por mais de 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício após a comunicação aos participantes.
04.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

04.01 - O licitante deverá encaminhar proposta de preços, para o lote único do objeto desta licitação, em formulário eletrônico especifico, até o horário e dia previstos neste edital. 

04.02 - Este formulário deverá ser apresentado contendo as seguintes informações:

04.02.01- Proposta de Preços, contendo:

a. Especificação do objeto de acordo com Anexo I deste Edital, devendo ser indicada o seguinte:

· Nome comercial;

· Marca;
· Procedência;
· Modelo;

b. Quantidade ofertada, observado o disposto no item 04.03 deste edital;

c. Preço unitário e total do lote (quantidade x preço unitário), em algarismos, observado o disposto nos itens 04.04 e 04.05 deste edital; 

d. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.

e. Prazo de garantia dos equipamentos ofertados, não poderá ser inferior a vigência da Ata de Registro de Preços, ou seja, garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses.

f. Prazo de entrega dos equipamentos, que não poderá ser superior a 10 dias úteis, contados do envio da nota de empenho.
g. DECLARAÇÃO DO LICITANTE de que responde por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ocorrer referentes a transporte e entrega do produto, caso venha a ser inscrita no Sistema de Registro de Preços.
h. DECLARAÇÃO DO LICITANTE,  indicando empresa responsável pelos serviços de assistência técnica autorizada no Município de Fortaleza e região metropolitana.

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

04.03 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de lote inferior ao determinado pelo edital.

04.04 - Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos.

04.05 - Na cotação dos preços unitários, caso o lote cotado seja relativo a produto cuja embalagem tenha quantidade diferenciada da exigida no edital, embora o quantitativo total seja igual ou superior ao exigido, o Pregoeiro não desclassificará a proposta, mas fará os cálculos pertinentes, a fim de verificar a vantajosidade do preço unitário cotado, ficando a Administração comprometida apenas com o quantitativo exigido no edital.

04.06 - O Pregoeiro poderá solicitar amostra e/ou demonstração do objeto desta licitação para melhor avaliação, ficando o licitante obrigado, sob pena de desclassificação, a apresentar tal amostra, no prazo definido pelo Pregoeiro de, no mínimo, 03 dias úteis contados a partir da intimação.
04.06.01 - A amostra será recebida pelo Pregoeiro, no prazo estipulado, remetida ao órgão interessado na licitação e analisada por técnico designado pelo titular do órgão; devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu e visado pelo titular do órgão.
04.07 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos, salários, encargos e demais ônus atinentes à entrega do objeto.
04.08 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 dias devendo, constar este prazo na proposta escrita quando do envio à Comissão. Caso não conste, o Pregoeiro considerará o prazo de 90 dias corridos, contados da apresentação da proposta no sistema.

04.09 - Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Anexo I deste edital; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante daquele Anexo, devendo o licitante adequar os preços unitários e totais, se existirem, ao lance final, não podendo estes preços, quando adequados, serem superiores aos ali discriminados. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Anexo.

04.10 - A garantia mínima dos equipamentos a serem prestados de acordo com o anexo I, será de 36 (trinta e seis) meses.

04.11 – Os produtos somente serão recebidos dentro do prazo de garantia dado pelo fabricante.

04.12 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “A”, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

05.00 - DOS LANCES

05.01 - Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

05.02 - Participarão da etapa de lances as propostas que tenham atendido às especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital, excetuando-se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances.

05.03 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, inferiores ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Anexo I deste edital.

05.04 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo contido no edital.

05.05 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

05.06 - A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 minutos, cujo fechamento iminente será encerrado pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

05.07 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.08.

06.00 - DA HABILITAÇÃO
06.01 - Para se habilitarem nesta licitação, a empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar a documentação abaixo via fax, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada por cartório competente, no prazo máximo de 05 dias contados a partir da recepção do fax. No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 

06.02 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um lote, o licitante deverá apresentar um único envelope, cuja documentação de habilitação será pertinente ao lote ou a todos os lotes cotados pelo licitante.

06.03 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

06.04 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via Internet. 

06.05 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

06.06 - O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, que substituirá os documentos referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida está atualizada e regularizada no Cadastro. O CRC não substituirá os documentos que solicitados no instrumento convocatório não tenham sido apresentados no setor de cadastro da SAM.

06.07 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 06.01, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda. 
A - HABILITAÇÃO JURÍDICA

01 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

02 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

03 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

04 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
05 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 06.06.

05.01 - O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento conforme o estabelecido no item 06.06.
B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

01 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da licitante.

02 – BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta.

02.01 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA atestada por documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um), calculada conforme a fórmula abaixo:

Liquidez Geral = Ativo Circulante + Ativo Realizável a longo prazo (> ou = a 1,0)

Passivo Circulante + Passivo Exigível a longo prazo
02.02 – No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

02.03 – No caso das demais sociedades empresárias e empresa de pequeno porte, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário – estes termos devidamente registrados na Junta Comercial – constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticação na Junta Comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

02.04 – No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticação na Junta Comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
02.05 – No caso de sociedade simples – exceto cooperativa – o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
C -  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

01 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ.

a. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO, REFERENTE A QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b. CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO.

c. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

02 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

03 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, OU EQUIVALENTE, quanto a SEGURIDADE SOCIAL (INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede e filial do licitante, caso existente, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

04 – CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO TRABALHISTA (CNDT), prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos no Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943.

D- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
01- Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, a qual será atendida por atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

06.08 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

06.09 – Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº. 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

06.09.01 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
06.09.02 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 04 (quatro) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

06.09.03 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

06.10 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

06.11 - Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via fax, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados via fax.
 06.12 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.

06.13 - O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

06.14 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 06.13.

06.15 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 06.09.02.
07.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

07.01 - O credenciamento prévio no Banco do Brasil deverá ser providenciado no prazo mínimo de 03 dias da data de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, em campo próprio no sistema eletrônico, constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município.

07.02 - A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se análise de preços que será posterior, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente das que tenham atendido essas exigências editalícias.

07.03 - As propostas de preços classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances, na qual o Pregoeiro convidará os licitantes classificados a apresentarem seus lances de valor menor do que o anteriormente ofertado pelo próprio licitante.

07.04 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Anexo I deste edital.

07.04.01 - A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 minutos, cujo fechamento iminente, será encerrado pelo Pregoeiro, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

07.05 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

07.06 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.

07.07 - Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em 1º lugar para que seja obtido preço melhor.
07.08 - Em seguida o Pregoeiro verificará a existência de ME ou EPP, para o cumprimento do constante na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.09.

07.09 – Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, o Pregoeiro procederá de acordo com os itens a seguir:

07.09.01 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP.

07.09.02 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de lance.

07.09.03 - Para efeito do disposto no item 07.09.01, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

a) a ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 07.09.02, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

07.09.04 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, caso seja comprovada a sua habilitação.
07.09.05 - Ocorrendo à situação prevista no item 07.09.03, a ME ou EPP bem mais classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, prazo que será determinado pelo Pregoeiro, sob pena de preclusão (art. 45, inciso I, c/c §3º da LC nº 123/06).
07.10 - Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 1º lugar deverá ser enviada imediatamente via fax, sendo verificada a conformidade dos documentos enviados com as exigências do edital, devendo encaminhar os mesmos documentos da Empresa vencedora em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços escrita que deverá conter os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, em envelopes colados e identificados na forma abaixo, para a sede da Comissão Permanente de Execução das Licitações do Município de Fortaleza, sito a Rua do Rosário nº 77- Sobreloja e terraço, Ed. CMTE. Vital Rolim, CEP: 60.055-090, Centro, Fortaleza/Ceará.

AO PREGOEIRO  
PREGÃO N°. ............. /2012.

ÓRGÃO DE ORIGEM DA LICITAÇÃO: 

ENVELOPE “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA 

NOME DA LICITANTE:
07.10.01 – A proposta de preços escrita que deverá conter:

a. Especificação do objeto de acordo com Anexo I deste Edital, devendo ser indicado o seguinte:

1. Nome comercial;

2. Marca;

3. Procedência;

4. Modelo.
b. Quantidade ofertada, observado o disposto no item 04.03 deste edital;

c. Os valores oferecidos após a etapa de lances (preço unitário e total), em algarismos, observado o disposto nos itens 04.04 e 04.09 deste edital; 

d. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.
e. DECLARAÇÃO DO LICITANTE, indicando empresa responsável pelos serviços de assistência técnica autorizada no Município de Fortaleza e região metropolitana.
f. DECLARAÇÃO DO LICITANTE de que responde por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ocorrer referentes a transporte e entrega do produto, caso venha a ser inscrita no Sistema de Registro de Preços.

g.  Prazo de garantia dos equipamentos ofertados, não poderá ser inferior a vigência da Ata de Registro de Preços, ou seja, garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses.

h. Prazo de entrega dos equipamentos que não poderá ser superior a 10 dias úteis, contados  do envio da nota de empenho;

i. Prazo de instalação dos equipamentos, não superior a 10 dias, contados a partir do recebimento dos equipamentos, emitido pela Comissão nomeada por Ato do Ordenador de Despesa.

j. Durante todo o período de garantia quaisquer peças que necessitem substituição, assim como a visita do técnico, o serão sem ônus para o Município e ainda dará manutenção para o perfeito funcionamento dos equipamentos.

l. PRAZO DE ATENDIMENTO, ON SITE, DURANTE TODO PERÍODO DA GARANTIA, para cada um dos equipamentos cotados, contados a partir da data do registro de chamada, NÃO SUPERIOR A 12(DOZE) HORAS;

m. Durante todo o período de garantia quaisquer peças que necessitem substituição, assim como a visita do técnico, o serão sem ônus para o Município e ainda dará manutenção para o perfeito funcionamento dos equipamentos.

n. PRAZO DE ATENDIMENTO, ON SITE, DURANTE TODO O PERÍODO DA GARANTIA, para cada um dos equipamentos cotados e/ou entregues, contados a partir da hora do registro da chamada, NÃO SUPERIOR A 12(DOZE) HORAS;

o. Durante o período de garantia, ao chamado técnico para os serviços, não poderá ser superior a 12 horas úteis, após o registro do mesmo na assistência técnica responsável;

p. PRAZO PARA A SOLUÇÃO DO PROBLEMA DURANTE O PERÍODO DA GARANTIA ao(s) chamado(s) técnico(s), não superior a 48 horas contados a partir da hora do atendimento técnico executado pelo responsável  da assistência técnica, sendo a visita do técnico sempre sem ônus para o Município de Fortaleza.

q. Todos os equipamentos deverão ser novos e sem uso;

r. Todos os equipamentos constantes do anexo I, deverão ser compatíveis entre si, afim de permitir a economicidade por ocasião dos serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem contratados quando do término da garantia.
07.10.02 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 15.00, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

07.11- Caso o licitante envie cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

07.12 - Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de documento pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômico-financeira ou regularidade fiscal, o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro da Secretaria de Administração do Município, se a documentação do licitante se encontra devidamente regular.

07.12.01 – O órgão promotor do certame poderá efetuar a verificação dos documentos para fins de habilitação, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões.

07.13 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e os presentes à sessão serão comunicados.

07.14 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os documentos de habilitação do licitante classificado em 2º lugar - que deverá encaminhá-los imediatamente via fax, na mesma forma do item 07.10 - e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.

07.15 - Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação imediata sobre a intenção de interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, não tendo o recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
07.16 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, por meio eletrônico, importará a decadência ao direito ao recurso e da adjudicação ao objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
07.16.01 - Caso não haja interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade Superior ou seu Representante homologará a adjudicação.

07.17 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

07.18 - Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e adjudicará o objeto ao vencedor.

07.19 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultar o sistema.

07.20 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

07.21 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

07.22 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.
07.23 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro.

07.24 - O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

07.25 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas, esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.

07.26 Não caberá pedido de desistência de proposta de preços, após o credenciamento da licitante, salvo no caso de licitação por item ou lote onde a licitante tenha sido inabilitada para um item ou lote e as condições de habilitação não atendidas sejam as mesmas para os demais itens ou lotes cujas propostas de preços não tenham sido abertas.

08.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS LANCES

08.01 - No julgamento das propostas e lances, o Pregoeiro levará em consideração o tipo de licitação que é MENOR PREÇO GLOBAL.

08.02 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado, tendo participado da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.

08.03 - No caso de divergências de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades ofertadas x preço unitário e o preço total, o Pregoeiro procederá à nova multiplicação e considerará o novo valor obtido.

08.04 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

08.05- Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que:

a. não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-se os preços, cuja análise será posteriormente.

08.06 - Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem: 

a. lance com preço manifestamente inexequível.

b. lance final com preço superior ao constante do Anexo I  e, caso este seja composto de preço unitário, mantenha o mesmo, após a adequação, com valor superior ao constante daquele Anexo.

08.07- Será desclassificado ainda o licitante que:

a - sendo o único participante do certame e cote preço superior ao limite determinado  no Anexo I, se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e /ou mantenha preço unitário - caso haja - superior ao constante daquele Anexo;

b - no caso de todos os participantes se recusarem a ofertar lances, tenha cotado preço superior ao limite máximo determinado no Anexo I, seja o menor preço e se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e /ou mantenha preço unitário - caso haja - superior ao constante daquele Anexo.
08.08 - Os licitantes classificados preliminarmente participarão da etapa de lances, se houver, sendo considerado vencedor o que apresentar o menor preço na fase de lances, observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.

08.09 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema eletrônico e/ou por publicação no DOM e Internet e de relatório a ser afixado em flanelógrafo na Rua do Rosário,77, Ed. Com. Vital Rolim - Centro,  durante 05 (cinco) dias, assinado pelo Pregoeiro no qual conste  o  licitante vencedor  e o valor de sua proposta.

09.00  - DA  HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

09.01 – A homologação desta licitação é de competência do titular da SAM. 

09.02 - A homologação importa no registro de um único preço proposto pela licitante que obtiver classificação em primeiro lugar no julgamento, sendo que a Administração Pública considerará para fins de registro os valores unitários consignados nas respectivas propostas vencedoras.

09.03 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.

09.04 - O Secretário da SAM se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

10.00 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.01 - Em decorrência do procedimento licitatório, será lavrado documento denominado Ata de Registro de Preços, antecedente à fase contratual, assinada pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelos Gestores dos Órgãos Participantes, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído.

10.01.01 - Os contratos de compra decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora.

10.02 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata ou não apresente situação regular, no ato da assinatura da mesma, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

10.03 - O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação e assim sucessivamente.

10.04 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.05 - A Ata de Registro de Preços não é um contrato, mas um instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do sistema.

10.06 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação ou de dispensa de licitação, respeitados os dispositivos da lei nº 8.666/93, sendo assegurada ao detentor do registro, a preferência em igualdade de condições.

10.07 - Será registrado somente o preço do licitante que tirar o primeiro lugar na fase de proposta e for devidamente habilitado.

10.08 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação.

10.09 - Os preços registrados não sofrerão reajuste, de acordo com a legislação vigente; entretanto, poderão ser revistos nas hipóteses de:

a. Fato do príncipe;

b. Caso fortuito;

c. Força maior;

d. Fato imprevisível, ou previsível, mas de consequências incalculáveis;

e. Tabelamento oficial;

f. Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os

seguintes procedimentos:

- O órgão convocará o primeiro colocado e negociará o seu preço com o objetivo de reduzi-lo ao valor do de mercado.

- Caso haja a redução do preço, o órgão comunicará, por escrito, à SAM, o novo valor.

10.09.01 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

10.09.02 - Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

11.00 - DO CONTRATO 

11.01 - O contrato decorrente do Registro de Preços a ser firmado entre a os órgãos da administração direta e indireta e a detentora do registro, será formalizado através do recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora, observando se as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.

11.02 - Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços se recuse injustificadamente a assinar o contrato a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.00 - DA ENTREGA DO PRODUTO

12.01 – Os equipamentos deverão ser entregues e instalados em local indicado pelo órgão solicitante, dentro dos prazos estipulados e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
12.2 - Prazo de entrega dos equipamentos que não poderá ser superior a 10 dias úteis, contados do envio da nota de empenho;

12.3 - Prazo de instalação dos equipamentos, não superior a 10 dias, contados a partir do recebimento dos equipamentos, emitido pela Comissão nomeada por Ato do Ordenador de Despesa.
13.00 - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

13.01 - O produto apresentado estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante.

13.02 - O Contratante receberá provisoriamente o produto, e, se for caso, poderá providenciar exame técnico do lote entregue a ser feito pela Unidade solicitante, que emitirá laudo técnico com as especificações constantes do Anexo I deste edital.

13.03 - O Contratante designará uma Comissão de Recebimento de Material, cujo propósito será a conferência destes com as especificações contidas na proposta. Caso o produto a ser entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta e no edital, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.

13.04 - A fornecedora ficará obrigada a substituir, no prazo máximo de 48 horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para o Contratante, o produto que vier a ser recusado, podendo o produto substituído ser submetido a exame técnico.

13.05 - Após a emissão de laudo técnico, caso seja exigido o exame, e comparação do produto entregue com a proposta e demais normas editalícias, estando o mesmo adequado, será feito o recebimento definitivo.

13.06 - O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias da data de recebimento definitivo do material, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, de Empenho e das Provas de Regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e Provas de Regularidade com a Seguridade Social – INSS e FGTS e Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT.

13.07.01 - No recebimento provisório, o produto poderá ser submetido a exame técnico de acordo com os parâmetros dispostos no edital e no Anexo I deste edital.

13.07.02 – A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação consignada abaixo:

Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM - Projeto/Atividade 23.101.04.126.0013.1005.0001, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recursos 3.100 do orçamento municipal de fortaleza, Fonte 3.146 da fonte BID.

13.08 - Deverá constar na nota fiscal ou em documento anexo, o seguinte: número do lote, nome comercial, quantidade, garantia, valor unitário e valor total.

13.09 - Não será concedida, em hipótese alguma, a antecipação de pagamento dos créditos relativos ao fornecimento.

13.10 - Não será admitido reajuste de preços, sendo possível apenas os casos de revisão de preços mencionados neste edital.

13.11 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - Por ato unilateral da Secretaria de Administração do Município, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Secretaria de Administração;

II - Por ato unilateral do órgão participante do Sistema de Registro de Preços, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão;

b. A Detentora do registro deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c. A Detentora do registro der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de preços;

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços;

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los;

f. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

III - Pela detentora do registro quando, mediante solicitação por escrito ao titular do Contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a. Atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b. Não liberação, por parte do Contratante, de área, local ou objeto para execução dos serviços, nos prazos determinados;

c. Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução dos serviços.

13.12 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item anterior - 13.11, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.

13.12.01- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da ultima publicação.

13.13- A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

13.14 - Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos nos incisos I e II, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no inciso III, do item 13.11; sendo o prazo para interposição, de 05 dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o item 13.12 deste edital.

13.15 – No caso de cancelamento fundamentado no inciso I, alínea “a” do subitem 13.11, deste edital, o titular da Secretaria de Administração do Município – SAM, extinguirá os efeitos da homologação referente exclusivamente ao objeto cotado pela empresa cancelada e enviará os autos do processo ao pregoeiro que retomará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para posterior assinatura da Ata de Registro de Preço, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
14 - DOS RECURSOS

14.01 - Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços escritas e lances verbais e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação, a ser interposto no final da sessão, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 3 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual números de dias, que começarão a correr  do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na Prefeitura de Fortaleza.

15.00 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

15.01 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação de multa de 10% incidente sobre o valor a ser indenizado.

15.02 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços e, no caso da Detentora não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.03 - A demora injustificada na execução da prestação contratual acarretará, de plano, a incidência da multa moratória à base de 0,33%, cumulativamente, incidente sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso.

15.04 - No caso de inadimplemento da prestação contratual, seja total ou parcial, além da multa estabelecida neste edital, o ajuste poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o Contratado, após o devido processo legal, às seguintes penalidades:

I. Advertência;

II. Multa cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido na Ata de Registro de Preços;

III. Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza com o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

15.05 - A competência para imposição das sanções de multa será da autoridade superior e/ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante e a de impedimento de licitar ou contratar será do titular da entidade contratante.

15.06 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido o prazo da  aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.

15.07 - As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:

a. 05 dias úteis nos casos de advertência;

b. 10 dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza.

16.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

16.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os  dias consecutivos, exceto quando for  explicitamente  disposto  em  contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na Prefeitura de Fortaleza.

16.03 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a  autoridade competente:

- Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

- Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente  licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos  interessados mediante publicação no DOM.
16.04 – Toda e qualquer manifestação relativa a esta licitação, tais como pedidos de esclarecimento, impugnações e recursos contra atos exarados no transcorrer desta licitação, somente serão conhecidos e apreciados pela Administração se tempestivamente protocolados na sede da Comissão, no endereço constante no parágrafo seguinte.
16.05 - Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Rua do Rosário, 77 – Centro - Edifício Vital Rolim, no horário de 8:00 às 16:30, mediante pagamento da importância de R$ 5,00 (cinco reais) efetuado através de DAM (Documentos de Arrecadação Municipal),  na rede bancária, Código 280 - Outras Receitas Diversas, de acordo com o disposto no parágrafo quinto do Art. 32 da Lei n( 8.666/93 ou através do  site www.bb.com.br ou diretamente em licitações-e.com.br
16.05.01 - O DAM poderá também ser impresso através do site www.sefin.fortaleza.ce.gov.br .

16.05.02 – Este edital também poderá ser lido no site: www.fortaleza.ce.gov.br
16.06 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, na Rua do Rosário, 77, Centro, Edifício Vital Rolim, Sobreloja e Terraço ou através dos telefones (085) 3452.34.73 e 3452.34.84 e do e-mail cpl@cpl.fortaleza.ce.gov.br.
16.07 - Fica eleito o foro de Fortaleza - Ce para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta licitação.

                                                 Fortaleza, ...... de ..................  de 2012
ASSINATURA DO TITULAR DA SAM

APROVAÇÃO EXPRESSA DA ASSESSORIA JURÍDICA 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Este certame licitatório tem por objeto o registro de preços para aquisição e instalação de EQUIPAMENTOS PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE REDE METROPOLITANA SEM FIO – PONTO MULTIPONTO-PMP todos novos e de primeiro uso, conforme especificações e estimativas de quantidade, contidas neste anexo, deste Edital;

QUANTITATIVO DE EQUIPAMENTOS REDES SEM FIO – PMF  

LOTE 01
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTDE
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	1.
	ESTAÇÃO RÁDIO BASE 5.4 GHz – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UNID.
	03
	R$ 39.000,00
	117.000,00

	2.
	ADAPTADOR LENS
	UNID.
	350
	R$ 287,25
	100.537,50

	3.
	REFLECTOR
	UNID.
	50
	R$ 465,00
	23.250,00

	4.
	RÁDIO PONTO-A-PONTO (PTP)  NA FREQUÊNCIA DE 5,4 GHz FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UNID.
	04
	R$ 50.000,00
	200.000,00

	TOTAL
	R$ 440.787,50


O fornecimento de materiais, bem como a execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao constante nos documentos deste edital, onde estas faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas as prescrições, indicações, especificações e condições de instalação dos fabricantes dos equipamentos a serem fornecidos e instalados.

· Normas da ABNT;

· Normas ANATEL;

· Prescrições e recomendações dos fabricantes;

· Normas internacionais consagradas, na falta das citadas;

· Estas especificações e desenhos do projeto;

· Práticas SEAP;

· BR 5410 - Instalações Elétricas de baixa tensão;

· Recomendações nº 2 da norma IEC 298 – Anexo AA – 11 média tensão;

· NBR 5459 - Manobra e Proteção de circuitos;

· NBR 5471 - Condutores Elétricos;

· NBR 5474 - Eletrotécnica e Eletrônica – conectores elétricos;

· Normas Americanas Normas da EIA (“Electronic Industries Association”);

· Práticas SEAP – Governo Federal;

· EIA/TIA 568A – Commercial Building Telecommunication Wiring Standard;

· EIA/TIA 569 - Commercial Building Standard for Telecomumunicative Pathways and Spaces;

· EIA/TIA 606 – Administration Standard for de Telecomunications Infraestructure of Commercial Buildings;

· EIA/TIA 607 - Grounding and Bonding Requeriments for Telecommunications in Commercial Building;

· EIA/TIA TSB-67 – Transmission Performance Specification for Field Tests.

2.
DISPOSIÇÕES GERAIS

Os serviços contratados, em conjunto com os equipamentos ou separadamente, serão executados, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais e equipamentos descritos e os Projetos em anexo;

Todos os materiais, salvo o disposto em contrário nestas Especificações Técnicas, serão fornecidos pela CONTRATADA.

Toda mão-de-obra, salvo o disposto em contrário nestas Especificações Técnicas, será fornecida pela CONTRATADA.

Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva, as despesas decorrentes dessas providências.

3.
ELEMENTOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento).

Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como para o respeito ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.

As ferramentas e equipamentos de uso nas obras serão dimensionados, especificados e fornecidos pela CONTRATADA, de acordo com o seu plano de construção, em perfeito estado, prontas para o uso e atendendo aos graus de segurança exigidos para cada caso.

Serão de uso obrigatório os equipamentos de proteção individual estabelecidos na NR-18 e demais Normas de Segurança do Trabalho. Os equipamentos mínimos obrigatórios serão:

· Equipamentos para proteção da cabeça

· Equipamentos para Proteção Auditiva

· Equipamentos para Proteção das Mãos e Braços.

· Equipamentos para Proteção dos Pés e Pernas

4.
POSICIONAMENTO E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

Após a adesão ao registro de preço, a CONTRATADA procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes dos projetos elaborados em conjunto com a CONTRATANTE, de acordo com as quantidades adquiridas a partir desta ATA DE REGISTRO DE PREÇO, com as reais condições encontradas no local.

Havendo discrepâncias, que não possam ser sanadas durante a execução dos serviços, ou modificações significativas ocorridas após a conclusão e o recebimento do projeto, a ocorrência será comunicada à Fiscalização, que decidirá a respeito.

5.
JUSTIFICATIVA

A Rede Corporativa Metropolitana Sem Fio do município de Fortaleza, justifica-se pelo fato de prover conectividade em alta velocidade, capilarizando uma quantidade maior de pontos com baixo custo de implantação e de expansão, se comparado com as redes de fibra óticas. Mas, para a realização de uma rede corporativa metropolitana, faz-se necessária a criação de novas infovias baseada em uma infra-estrutura híbrida com fibras óticas atendendo toda a demanda de banda e throughput dos órgãos administrativos da Prefeitura Municipal de Fortaleza e uma rede complementar, a rede sem fio ponto multiponto (PMP), objeto deste projeto, para a capilarização de sua malha de dados para todas as escolas, postos de saúde e outros órgãos.

O processo de aquisição dos equipamentos que compuseram a primeira etapa do projeto da rede sem fio ponto multiponto, priorizou a disponibilização da comunicação sem fio entre as escolas do município, alguns órgãos não atendidos pelo projeto gigafor e a interligação de todas unidades de saúde, devido a criticidade no processo de comunicação atualmente atendidos pela rede MPLS. Para a finalização desta primeira etapa do projeto de rede sem fio ponto multiponto, ainda restam, a implantação/aquisição de 5 torres e clusters de APs, podendo este número chegar até oito, bem como outros itens, tais como LENS e Refletores, que agregarão ao projeto eficiência no fechamento dos links entre os pontos de acesso(AP's) com os clientes(SM's), ampliando o quantitativo instalado e garantindo a cobertura necessária para esta maximização. Estes equipamentos deverão ser do mesmo fabricante que os onze clusters anteriores adquiridos e já instalados devido a necessidade de continuidade do projeto, o gerenciamento e a compatibilidade necessária para operacionalidade da solução. 

6.
ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS E SERVIÇOS

O fornecimento de materiais, bem como a execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao constante nos documentos:

· Normas da ABNT;

· Prescrições e recomendações dos fabricantes;

· Normas internacionais consagradas, na falta das citadas;

· Estas especificações e desenhos do projeto elaborados em conjunto pela CONTRATADA E CONTRATANTE.

Os materiais ou equipamentos especificados admitem equivalentes. O uso destes produtos será previamente aprovado pela CONTRATANTE.

A existência de FISCALIZAÇÃO, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeição da execução de qualquer serviço.

Ficará a critério de a FISCALIZAÇÃO recusar qualquer serviço executado que não satisfaça às condições contratuais, às especificações, às normas técnicas vigentes e ao bom padrão de acabamento.

A CONTRATADA ficará obrigada a refazer os trabalhos recusados pela FISCALIZAÇÃO.

Caberá à CONTRATADA manter o diário de serviços, no qual se farão todos os registros relativos a pessoal, materiais retirados e adquiridos, andamento dos serviços e demais ocorrências.

O local do serviço será mantido limpo; o desentulho feito diariamente.

Caberá à CONTRATADA a responsabilidade por qualquer acidente de trabalho, bem como danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE e a terceiros.

Todas as medidas serão conferidas no local.

Todos os materiais serão novos, comprovadamente de primeira qualidade.

A CONTRATADA apresentará, antes de iniciar o serviço, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pela execução, registrada no CREA.

Obrigam-se a CONTRATADA a retirar do recinto dos serviços os materiais impugnados pela FISCALIZAÇÃO dentro de 72 horas a contar da Ordem de Serviço.

Toda a mão-de-obra será fornecida pela CONTRATADA e deverá ser devidamente qualificada na execução dos trabalhos.

A CONTRATADA designará responsável técnico pela execução, obrigatoriamente detentor de acervo técnico, comprovado por meio de atestado de aptidão emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para a qual tenha prestado serviço compatível com o objeto desta licitação em quantidade e característica devidamente registradas no CREA.   Este profissional deverá assumir pessoal e diretamente a execução dos serviços, devendo estar no local dos serviços durante todo o tempo de sua realização.

Todas as instalações serão executadas com esmero e bom acabamento, formando um conjunto mecânica e eletricamente satisfatório e de boa qualidade.

Todas as obras civis necessárias para a execução dos sistemas serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA (abertura e recomposição de forros, corte e recomposição de alvenaria, remoção e recomposição de plaqueado, demolição e recomposição de peças estruturais, corte do piso e recomposição, escavações e reaterros, execução de bases em concreto para laços e para câmeras e condutos externos, pintura, etc.).

As partes vivas expostas dos circuitos e dos equipamentos elétricos serão protegidas contra acidentes, seja por um invólucro protetor, o qual deverá estar devidamente aterrado, se for metálico, seja pela sua colocação fora do alcance normal de pessoas não qualificadas.

Em lugares úmidos ou normalmente molhados, nos expostos às intempéries, onde o material possa sofrer ação dos agentes corrosivos de qualquer natureza, serão usados métodos de instalação adequados e materiais destinados especialmente a essa finalidade.

Somente em caso claramente autorizado pela Fiscalização será permitido que equipamentos e materiais sejam instalados de maneira diferente da especificada ou indicada por seu fabricante.   Esta recomendação cobre também os serviços de comissionamento e os testes de desempenho de cada equipamento, que deverão ser realizados de acordo com as indicações de seus fabricantes.

7.
ESPECIFICAÇÕES MÍMINAS EXIGIDAS

O lote disponível neste certame está bem definido a seguir:

7.1  LOTE 1: SISTEMA DE REDE SEM FIO PONTO-MULTIPONTO (PMP) 5.4 GHz e PONTO A PONTO (PTP) NA FREQUÊNCIA 5.4 Ghz.

Esse lote contempla equipamentos para a faixa de frequência de 5.4 Ghz que serão instalados em locais já pré-determinados pelo site-survey, e complementarão a primeira etapa do projeto da rede sem fio PMP, onde 11 clusters já estão instalados. O site-survey teve por objetivo definir a correta localização da infra-estrutura, complementando um estudo realizado com software de simulação. O trabalho técnico de identificação e dimensionamento da infra- estrutura contemplará:

	1.
	ESTAÇÃO RÁDIO BASE 5.4 Ghz - PMP – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

	
	· Identificação dos pontos físicos, pertencentes ao poder público, tecnicamente apropriados para instalação das estações rádio - base, fazendo uso de coordenadas geográficas (Latitude e Longitude) e utilizando-se de equipamento GPS (Global Positioning System) com erro tolerável de até 10 (dez) metros, especificando estrutura existente que pode ser aproveitada para a instalação dos equipamentos.

· Registro da altura do ponto de instalação de antenas.

· Análise dos espectros eletromagnéticos (visadas), atestando sua qualidade mínima aceitável, considerando a margem de 60% de obstrução da zona de Fresnel na solução FSK.

· Plano de frequência com definição da melhor canalização a ser utilizada, para que se obtenha a máxima relação entre eficiência, disponibilidade e taxa de transmissão/recepção desejados. O plano de frequência deverá ser elaborado com a utilização de analisador de espectro, que opere na faixa de frequência de 5,4 GHz até 5,8 GHz, em cada ponto onde será instalada uma estação rádio - base, a fim de minimizar a interferências de sinais emitidos por terceiros.

· Identificação dos melhores canais para que se obtenha a máxima relação entre eficiência, disponibilidade, interferência e taxa de transmissão/recepção.

· Mapeamento do plano de freqüências tanto para utilização dos rádios PMP, quanto dos PTP alocados na mesma estrutura.

· Medição de ruídos nas localidades tecnicamente apropriadas.

· As variáveis e os agentes externos, identificados durante os procedimentos, que ameacem a viabilidade técnica de implementação ou a boa utilização da Infraestrutura de comunicação.

· Nota conclusiva dos procedimentos técnicos realizados na área indicada pela contratante, explicitando o estado de viabilidade técnica para implantação da infraestrutura de comunicação, a partir dos itens registrados neste certame.

· Preparação da documentação de licenciamento de operação da antena a ser apresentada à Anatel. Os custos de licenciamento serão arcados pela contratante.

· Os equipamentos deverão ter garantia de três anos com um SLA garantido de dezesseis horas e disponibilização de um número de atendimento ao cliente para acionamento da garantia.

Características Gerais do equipamento Estação Rádio - Base (Ponto-Multiponto) na frequência de 5.4 GHz 

As funcionalidades aqui especificadas podem ser ofertadas através de um equipamento ou conjunto de equipamentos, desde que atendam todas as exigências contidas neste documento;

· A solução deverá permitir método de Duplexação TDD (Time Division Duplex) e possibilidade de transmissão half-duplex sobre um único canal de frequência e suporte a mais de um canal de operação dentro da banda 5.470-5.725 (25.5 GHz), sem a ocorrência de interferência mútua entre os canais.

· Operar na faixa de Frequência da Banda: 5.470-5.725 GHz seguindo o Regulamento de Radiocomunicações da União Internacional de Telecomunicações – UIT.

· Resolução do Canal mínima de 10 MHz.

· A potência de saída máxima do transmissor deve atender ao estabelecido no Anexo da Resolução no 494 de 24 de março de 2008 da ANATEL.

· No caso de antena externa elas devem ser homologadas pela ANATEL, segundo Resoluções 372 e 323.

· Os equipamentos devem ter flexibilidade para atuar com características “stand-alone” ou chassi baseado nas configurações modulares ou escaláveis, sendo que no caso modular, este deve se adaptar a rack de 19”.

· A solução deve suportar um número igual ou superior a 800 (oitocentas) unidades remotas a serem gerenciadas pela estação base (célula). A proponente deve fornecer a quantidade de rádios e antenas setoriais capazes de atender esse requisito.

· A solução deve ter como característica a atualização de software, upload e download das configurações através de FTP ou Web ou software específico, sendo possível ser realizado através da interface de rádio.

· Interfaces dos equipamentos: Ethernet 10/100BaseT, com detecção automática.

· As estações Rádio-Bases deverão ser compostas por setores com processamento e funcionamento independente de outros setores de uma rádio-base;

· As antenas dos setores da rádio-base poderão ser do tipo conectorizadas ou integradas e o conjunto deverá ter abrangência de atendimento de 360º sendo que cada setor, deverá ter uma cobertura de 60° por AP (TOTALIZANDO 6 AP’S EM CADA TORRE).

·  Cada estação rádio-base deverá possui taxa de transmissão efetiva mínima de 84 (oitenta e quatro) Mbps para cobertura de 360º.

· Cada estação radio-base deverá possuir capacidade de processamento mínimo de 25.000 (vinte e cinco mil) pacotes por segundo para cobertura de 360º.

· Potência dos rádios e ganho das antenas: a solução deverá proporcionar um raio de atuação minímo de 3,2 (três virgula dois)km para frequência de 5.4 GHz a partir da estação rádio base (nos 360º). A taxa mínima a essa distância deve ser de 4 (quatro) Mbps.

· O equipamento deverá ter modo de transmissão FSK.

· A solução deverá possuir mecanismo de modulação adaptativa para os esquemas: QPSK, 16QAM e 64QAM.

· Possuir controle de potência automático ou via software de configuração remota.

· Possuir suporte para VLAN, conforme o padrão 802.1Q;

· Deve suportar mecanismo de priorização na interface sem fio para possibilita QoS compatível com IEEE 802.1p.

· A solução deve possuir gerenciamento SNMP.

· O equipamento deve dispor de software que permita a configuração, manutenção e atualização de software do equipamento;

· Os equipamentos devem possuir alimentação AC 110-240 VCA 50-60 Hz. Caso utilize PoE (Power over Ethernet) deverá ser fornecido adaptador para 110-220 VCA;

·  O equipamento de rádio deverá apresentar, obrigatoriamente, dispositivo(s) de proteção contra     descargas elétricas atmosféricas (supressor de transiente) com seguintes características mínimas: 1,8 KV ou 120 A ou 14 KW ou 1.500 J (considerando pico);

·  A solução deve implementar criptografia AES com chave mínima de 128 bits na interface wireless sem impacto no desempenho do sistema.

·  Os equipamentos deverão ter garantia de três anos com um SLA garantido de no máximo 16 horas com disponibilização de um número de atendimento ao cliente para acionamento da garantia.

·  Serviço de instalação de Estação Rádio - Base realizado na Prefeitura Municipal de Fortaleza. O serviço de instalação consiste em:

·  Instalação das antenas na torre e cabeamento até a sala de equipamentos.

·  Instalação do equipamento de transmissão/recepção na sala de equipamentos conforme especificação.

·  Teste da solução completa.

·  As despesas de licenciamento do sistema são de responsabilidade da contratante.

	2.
	ADAPTADOR LENS

	
	· Características Básicas:

· Fixação através de acoplamento na antena do cliente (SM - Subscriber Module).

· Concentrador do sinal RF (Rádio Freqüência) irradiado; feixe passa de uma largura de 60º para 18º.

· Ganho de aproximadamente 10 dB.

· Ganho na comprimento do enlace entre o AP e a SM, o alcance passa de um máximo: 3,2 Km  para 8 Km.



	3.


	REFLETOR

	
	· Características Básicas:

· Fixação através de acoplamento na antena do cliente (SM - Subscriber Module).

· Concentrador do sinal RF (Rádio Freqüência) irradiado; feixe passa de uma largura de 60º para 6º.

· Ganho de aproximadamente 18 dB.

· Ganho na comprimento do enlace entre o AP e a SM, o alcance passa de um máximo: 3,2 Km  para até 14 Km.



	4.
	RÁDIO PONTO-A-PONTO (PTP) NA FREQÜÊNCIA DE 5,4  – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

	
	As funcionalidades aqui especificadas podem ser ofertadas através de um equipamento ou conjunto de equipamentos, desde que atendam todas as exigências contidas neste documento. Nesse item do lote deverão ser fornecidas 2 (duas) unidades de rádio idênticas que serão instaladas em 2 (dois) locais distintos, fechando um enlace Ponto-a-Ponto (PTP)

· Ganho na comprimento do enlace entre o AP e a SM, o alcance passa de um máximo: 3,2 Km  para 8 Km.

· Operar na faixa de Frequência da Banda: 5,470 - 5,725 GHz  seguindo Normas ANSI (UNII) e ISM e compatível com as resoluções da ANATEL para a faixa de 5,470 – 5,725 Ghz.

·  A potência de saída máxima do transmissor deve atender ao estabelecido na Resolução no 506 de 1 de julho de 2008 da ANATEL.

·  Possuir interface Ethernet:Tipo: 10/100Base T, com RJ-45;

·  Resolução do Canal mínima de 10 MHz.

·   A solução deve suportar taxa de transmissão agregada de 300 (trezentos) Mbps na distância de 12 (doze) Km em condições ideais.

·  O rádio deverá possuir capacidade de processamento mínimo de 40.000 (quarenta mil) pacotes por segundo.

·  A solução deve ter um alcance mínimo de 50 (cinquenta) Km.

·  As antenas dos rádios ponto a ponto deverão ser do tipo CONECTORIZADAS.

·  As antenas externas devem ser certificadas pela ANATEL, Resoluções 372 e 323. Devem cobrir toda a faixa de operação dos equipamentos, 5,470 - 5,725 Ghz;

·  O equipamento de rádio deverá apresentar, obrigatoriamente, dispositivo(s) de proteção contra descargas elétricas atmosféricas (supressor de transiente) com as seguintes características mínimas: 1,8 KV ou 120 A ou 14 KW ou 1.500 J (considerando pico);

·  Os equipamentos devem possuir recurso interno ou externo de alinhamento com a estação remota. Caso este dispositivo seja externo, devem ser considerados o fornecimento de todo hardware e software necessário para esta funcionalidade para cada ponto.

·  Possuir suporte para VLAN, conforme o padrão IEEE 802.1Q;

·  Deve suportar mecanismo de priorização na interface sem fio para possibilitar QoS compatível com IEEE 802.1p.

·  A solução deve possuir gerenciamento SNMP.

·  A solução deve ter capacidade de realizar a atualização remota de novas versões de software utilizado FTP ou Web ou através de ferramenta específica

·  Os equipamentos devem possuir alimentação AC 110-240 VCA 50-60 Hz. Caso utilize PoE (Power over Ethernet) deverá ser fornecido adaptador para 110-220 VCA;

·  A solução deve implementar criptografia AES com chave mínima de 128 bits na interface wireless sem impacto no desempenho do sistema.

·  Os equipamentos deverão ter garantia de três anos com um SLA garantido de no máximo 16 horas e disponibilização de um número de atendimento ao cliente para acionamento da garantia.

·  Serviço de instalação de Rádio Ponto a Ponto na Prefeitura de fortaleza consiste em:

·  Instalação das antenas na torre e cabeamento até a sala de equipamentos conforme especificação.

·  Instalação do equipamento de transmissão/recepção na sala de equipamentos conforme especificação.

·  Teste da solução completa.


8.
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

A CONTRATADA executará os serviços de manutenção corretiva sem nenhum ônus para a Contratante enquanto durar o período de garantia de 36 meses para todos os itens contratos da ATA DE PREÇO, independente da garantia direta oferecida pelos fabricantes.   A manutenção corretiva será executada em até 16 (dezesseis) horas do chamado técnico desde que seja em dia útil. Para o caso de chamados técnicos fora de dia/horário de expediente, a CONTRATADA deverá executar os serviços no primeiro dia útil subsequente, no mesmo prazo a contar do início das atividades do CONTRATANTE.

Caso hajam incidências repetidas de problemas em um mesmo equipamento, a CONTRATANTE pode exigir imediata troca deste equipamento.

No caso de ausência injustificada das imagens com danos para o CONTRATANTE, os prejuízos causados podem ser repassados para a CONTRATADA, respeitados os preceitos legais.

ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº . ................./2012

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ...................../2012

PROCESSO Nº . ....................../2012

LC Nº . .............................../2012

VALIDADE: ................. de ......................... de 2013

ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Secretaria de Administração do Município – SAM, representada por seu titular ..............., CPF nº. ........................., residente e domiciliado nesta capital.
ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros PNAFM, vinculada a Secretaria de Finanças do Município, representada pela sua titular.............................., CPF n.º 



, residente e domiciliado nesta capital.
DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS

Empresa.......... inscrita no CNPJ  nº........ com sede na cidade de...., na Rua ..., representada pelo seu Diretor ...., nacionalidade......., estado civil......., CPF nº.........
Aos ........ dias do mês de .............. de 2012, às partes acima mencionadas e qualificadas pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de fls nºs. ..... do processo administrativo nº. ..... / 2012 nos termos da Lei nº. 10.520 de 17/07/2002, na Lei nº. 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, na Lei nº. 7.011/91, em consonância com o artigo 15, inciso II, da Lei n(. 8.666/93 – nos Decretos Municipais nºs. 11.251 de 10/09/2002 e 12.255 de 06/09/2007, e das demais normas aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO n(. ......./2012, por deliberação do relatório final de julgamento do Pregoeiro, e homologado no dia .......... de .......... de 2012, pelo Exmo. Sr. Secretário de Administração do Município, à fl. nº. ........, Processo n(. ......../2012, RESOLVEM REGISTRAR PREÇO para aquisição e instalação de EQUIPAMENTOS PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE REDE METROPOLITANA SEM FIO – MULTIPONTO-PMP, todos novos e de primeiro uso, conforme especificações e estimativas de quantidade, parte integrante deste edital, tendo sido registrados os menores preços oferecidos pelas empresas participantes do certame acima numerado.

Nesta ata serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros- SEFIN órgão da Administração Direta que será interveniente do contrato com a detentora do Registro de Preços; 

2. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: É a empresa que tem preço registrado no Sistema de Registro de Preços;

3. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Compra e Nota de Empenho;

4. CONTRATADA: É a empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração Pública para entregar o objeto solicitado;

5. CONTRATANTE: É o Município de Fortaleza.

6. INTERVENIENTE: É o órgão participante do Sistema de Registro de Preços, que convocar a Detentora para efetivar a contratação;

7. FISCALIZADOR: É o órgão participante do sistema de registro de preços, que convocará a Contratada.

8. ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Administração do Município responsável pela definição do objeto, pela coleta de preços de mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos contendo o visto do Secretario da Pasta e da Assessória Jurídica do órgão e pelo gerenciamento da ata de registro de preços.

9. GESTOR DO CONTRATO: Dirigentes dos Órgãos da Administração Direta responsáveis pela definição do objeto a ser licitado, pelo gerenciamento e pelo pagamento do Contrato

Compõe a presente Ata os seguintes Anexos:

- Anexo I - Relação das empresas classificadas por lote no certame licitatório e dos seus titulares e /ou prepostos;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Pregão Eletrônico tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição e instalação de EQUIPAMENTOS PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE REDE METROPOLITANA SEM FIO – MULTIPONTO-PMP, todos novos e de primeiro uso, conforme especificações e estimativas de quantidade, parte integrante deste edital, todos novos e de primeiro uso, conforme especificações e estimativas de quantidade, contidas nos anexos do edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços a ser firmada com a empresa classificada no certame licitatório, terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação.

Nos termos do artigo 15, parágrafo 4º, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Fortaleza não será obrigado a contratar o serviço referido na Cláusula Primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art.78 da lei nº 8.666/93, com as suas alterações posteriores, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos à detentora o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços é o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelos Gestores dos Órgãos Participantes, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído.

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto pelo órgão participante do Registro de Preços.

À medida que o órgão utilizar o Registro de Preços, deverá, necessariamente, promover pesquisas de mercado dentre, no mínimo, 03 (três) empresas não registradas no sistema. 

A pesquisa de mercado é obrigatória depois de decorridos 90 (noventa) dias da assinatura da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

Os preços ofertados pelas empresas signatárias desta Ata de Registro de Preços estão de acordo com a respectiva classificação no certame licitatório e são os descritos no mapa de preços anexo a esta Ata.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso e na proposta de preços da detentora/fornecedora.

Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago, observadas as condições de mercado, será o constante da proposta apresentada, pela empresa detentora da presente Ata, podendo o mesmo ser objeto de negociação.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS

Os preços registrados poderão ser revistos na ocorrência dos seguintes casos:

a) Fato do príncipe;

b) Força maior;

c) Caso fortuito;

d) Fato imprevisível, ou previsível, mas de consequências incalculáveis;

e) Tabelamento oficial;

f) Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os seguintes procedimentos:

- O órgão convocará o primeiro colocado e negociará o seu preço com o objetivo de reduzi-lo ao valor do de mercado.

- Caso haja a redução do preço, o órgão comunicará, por escrito, a SAM, o novo valor.

Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP – Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇO

Considerado o prazo de validade de 12 (doze) meses da presente Ata, e em atendimento ao parágrafo primeiro do artigo 28, da Lei Federal nº. 9.069/95, e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajuste de preços.

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajuste em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

O prazo de entrega dos equipamentos será definido pela unidade requisitante, através de autorização de acordo com as condições estipuladas pelo contratante, não podendo, todavia, ultrapassar 10 dias, a partir da retirada da nota de empenho pelo fornecedor.

O local de entrega, em cada fornecimento será o indicado pelo órgão solicitante. 

Todos os equipamentos objeto deste edital deverão, obrigatoriamente, ter recebimento pela Comissão designada pela PMF, para análise e posterior atesto.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias da data de entrega do bilhete, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho, dos documentos de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, provas de regularidade com o INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação consignada abaixo:

PNAFM - Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - Projeto/Atividade Código 04.126.0013.1155.0002 Elemento de Despesa 44.90.35 referente ao exercício de 2012, oriundos da Fonte 3.100 ( Município) e 3.146(BID)

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

1- O contrato de fornecimento decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com o INSS, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII – A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de maio de 1943.

2- As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega esteja prevista para data posterior a do vencimento.

3- Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital do Pregão Eletrônico que procedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para substituição no prazo máximo de 48 horas (quarenta e oito) horas, independentemente, da aplicação das penalidades cabíveis.

4- Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante autorização do órgão requisitante, a qual poderá ser feita por memorando, ofício, fax, devendo dela constar a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para entrega, o carimbo e assinatura do responsável.

5- Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, conforme o caso.
6- Deverá constar na nota fiscal ou em documento anexo, o seguinte: número do lote, nome comercial, quantidade, garantia, valor unitário e valor total
7- A empresa fornecedora, quando do recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho enviadas pelo órgão requisitante, deverá colocar na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem recebeu.

8- As cópias da Autorização de Compra e da Nota de Empenho referidas no item anterior, deverão ser devolvidas para a unidade requisitante, a fim de serem anexadas ao processo.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

I.  O objeto será recebido pelo órgão requisitante de acordo com o disposto no artigo 73, II, "a" e "b", da Lei nº 8.666/93, e demais normas pertinentes.

II.  A cada fornecimento, serão emitidos atestos nos termos do artigo 73, II, "a" e "b", da lei nº 8.666/93, por pessoa a ser indicada na respectiva nota de empenho.

III. O produto apresentado estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante.

IV. O órgão contratante/ interveniente receberá provisoriamente o produto, e poderá, se for o caso, providenciar o exame técnico do lote entregue a ser feito pela Comissão de TI da PMF indicado pelo órgão interessado que emitirá laudo técnico de acordo com as especificações constantes do Anexo I do edital que regeu a licitação e proposta de preços da Detentora/Fornecedora.

V. O órgão contratante designará uma Comissão de Recebimento do serviço, cujo propósito será a conferência destes com as especificações contidas no edital e na proposta. Caso o produto a ser entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.

VI. A fornecedora ficará obrigada a substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para o órgão, o produto que vier a ser recusado.

VII. Após a emissão de atesto, caso o mesmo seja exigido, e comparação do produto entregue com a proposta e demais normas editalícias, estando o mesmo adequado, se dará o recebimento definitivo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

A aquisição do objeto da presente ata, serão autorizadas pelo titular da Secretaria de Administração do Município, ou por quem aquele delegar competência.

A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pela mesma autoridade acima mencionada, ou a quem esta delegar a competência para tanto.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO CONTRATO

1 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

1.1 - Por ato unilateral da Secretaria de Administração do Município, quando:

a)  A Detentora do registro/fornecedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Secretaria de Administração;

1.2 - Por ato unilateral do órgão participante do Sistema de Registro de Preços, quando:

a) A Detentora do registro/fornecedora não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão.

b) A Detentora do registro/fornecedora deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c) A Detentora do registro/fornecedora der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preços;

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preço

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los.

f) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

1.3. Pela Detentora do registro/fornecedora quando, mediante solicitação por escrito ao titular do órgão contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b) Não liberação, por parte do órgão contratante, de área, local ou objeto para fornecimento, nos prazos determinados;

c) Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do fornecimento.

2. A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora/fornecedora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM - Fortaleza, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registro a partir da ultima publicação.

3. A solicitação da Fornecedora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

4. Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos nos itens 1.1, 1.2, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no item 1.3, desta cláusula; sendo o prazo para interposição, de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o item 2 desta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no mapa de preços anexo ao presente instrumento de registro, ou o fato de deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ensejará a aplicação da penalidade de impedimento de licitar com o município de Fortaleza tendo o respectivo descredenciamento no cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
A recusa injustificada da detentora/fornecedora, quando convocadas pelo órgão contratante, em retirar as notas de empenho correspondentes às ordens de fornecimento, dentro do prazo estabelecido na Autorização de Compra implicará no pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do contrato, incluída nesta, a diferença a maior que o órgão contratante será obrigado a desembolsar para obter a prestação sempre prejuízo da multa de 5,0% (cinco por cento), incidente sobre o valor a ser indenizado.

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o órgão participante do Sistema de Registro de Preços poderá aplicar ao detentor do registro de preços/fornecedor as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa, cumulativa ou não com as demais sanções, nas seguintes formas:

a) de 1,0%( um por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na entrega do produto;

b) de 5,0% (cinco por cento) do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução parcial do contrato, ou de qualquer outra irregularidade.
c) de 10% ( dez por cento) do valor total da nota de empenho, em caso de rescisão contratual por inadimplência da detentora da ata.
III- Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza com o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Para os fins desta cláusula, o órgão deverá comunicar à Secretaria de Administração do Município, que informará os demais órgãos participantes do sistema, a aplicação de sanções à empresa detentora do sistema.

No caso da sanção ser suspensão ou declaração de inidoneidade, a vedação para contratar será no âmbito de toda a Administração Municipal.

As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados às contratadas, podendo, entretanto, conforme o caso, serem inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública, da Comarca da Capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n( 10.520 de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 22/06/93, e suas alterações posteriores, e no Decreto Municipal nº 11.251, de 10 de setembro de 2002, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis e subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.

Fortaleza,............ de .............de 2012.

Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços /Secretário da Secretaria de Administração

Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município

Gestores dos Órgãos e Entidades Participantes

Representante da Empresa Detentora do Sistema
ANEXO III – OS PAÍSES MEMBROS DO 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SÃO:

Alemanha




Guiana


França

Argentina




Haiti                           
Guatemala

Áustria 




Honduras                    
Venezuela

Bahamas




Israel

            
Uruguai

Barbados




Itália                                      China

Bélgica




Jamaica                                Coréia do Sul

Beliza





Japão                                    

Bolívia





México

Brasil





Nicarágua

Canadá




Noruega

Chile





Países Baixos

Colômbia




Panamá

Costa Rica




Paraguai

Croácia




Peru

Dinamarca




Portugal

El Salvador




Reino Unido

Equador




República Dominicana

Eslovênia




Suécia

Espanha




Suíça

Estados Unidos



Suriname

Finlândia




Trinidad e Tobago
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